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PARECER Nº 714, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 366, DE 2022
De autoria dos nobres deputados Delegado Bruno Lima, Thiago Auricchio e Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe visa instituir o Programa Banco de Alimentos.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. O projeto versa sobre normas relacionadas à produção e consumo, à proteção e defesa da saúde, matérias estas inseridas na competência legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do artigo 24, incisos III e XII, da Constituição Federal.
Segundo a proposta, o Programa Banco de Alimentos tem a finalidade de fortalecer e favorecer a integração dos bancos de alimentos públicos e privados, com vistas a contribuir para a diminuição do desperdício de alimentos no Estado e para a garantia do direito humano à alimentação adequada.
Para tanto, o Capítulo II do projeto prevê a utilização de áreas públicas para a montagem das estruturas físicas ou logísticas visando a captação, recepção e distribuição gratuita de gêneros alimentícios oriundos de doações dos setores públicos e privados.
Dispõe, ainda, em seu Capítulo IV da criação de um Comitê Intersecretarial, instância colegiada com a finalidade de assessoramento.
Inicialmente, deve ser destacado que a propositura se coaduna com o disposto na Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências; e com o Decreto nº 10.490, de 17 de setembro de 2020, que institui a Rede Brasileira de Banco de Alimentos e o Comitê Gestor da Rede Brasileira de Bancos de Alimentos.
Em que pese tratar de norma de conteúdo programático, vale ressaltar que, a propositura não versa sobre organização administrativo tampouco sobre o regime jurídico dos servidores públicos, matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Com efeito, estamos diante de uma contribuição dos autores, membros do Poder Legislativo, na busca pela concretização de um direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e no combate à fome.
Por fim, necessário se faz mencionar a decisão do Plenário do Supremo Tribunal de Justiça no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4052/SP, onde se lê:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA Nº 24/2008 À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. ESTIPULAÇÃO DE PRAZO PARA O GOVERNADOR EXPEDIR DECRETOS E REGULAMENTOS PARA FIEL EXECUÇÃO DAS LEIS (CE PAULISTA, ART. 47, III). VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DEFINIÇÃO DE COMPORTAMENTOS CONFIGURADORES DE CRIMES DE RESPONSABILIDADE (CE PAULISTA, ART. 20, XVI E ART. 52, §§ 1 º, 2 º E 3 º). USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, I). SÚMULA VINCULANTE 46/STF. ATRIBUIÇÃO DE INICIATIVA PRIVATIVA À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PARA A PROPOSITURA DE PROJETOS DE LEI EM MATÉRIA DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL (ART. 24, § 1 º, N. 4). OBSERVÂNCIA COMPULSÓRIA PELOS ESTADOS -MEMBROS DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS ESTRUTURANTES DO PROCESSO LEGISLATIVO. ADI 4052/SP. Rel. Min. Rosa Weber. j. 26/08/2022.
Diante da jurisprudência supracitada, apontamos a necessidade de supressão do artigo 11 do referido projeto de lei que propõe, originalmente, o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação pelo Poder Executivo das disposições legais. Portanto, propomos a seguinte
EMENDA
Suprima-se o artigo 11 do Projeto de Lei nº 366, de 2022, renumerando-se os demais.
Portanto, não havendo óbices à sua aprovação, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 366, de 2022 com a emenda ora apresentada.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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